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 Ata da 18ª Sessão Especial da Assembleia Legislativa   
do Estado da Bahia, 

em 17 de maio de  2024. 
                             Deputada Olívia Santana, ad hoc. Às 10h24, a Sra. Presidente e 

proponente do evento, invocando a proteção de Deus, declarou aberta a Sessão em homenagem ao 

Dia Nacional do(a) Defensor(a) Público(a). Compuseram a Mesa dos trabalhos os(as) Srs.(as): 

Firmiane Venâncio, Defensora Pública-Geral do Estado da Bahia e Vice-Presidente do Conselho 

Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (Condege); Aline Solano, Procuradora e 

Corregedora da Procuradoria-Geral do Estado, representando o Governo do Estado; Janaína Canário 

Carvalho, Corregedora-Geral da Defensoria Pública da Bahia; Naira Gomes, Ouvidora-Geral da 

Defensoria Pública da Bahia; Tereza Cristina Almeida Ferreira, Presidente da Associação das 

Defensoras e Defensores Públicos do Estado da Bahia (Adep Bahia); Marilene Mota, Procuradora, 

representando o Procurador-Geral de Justiça do Estado da Bahia, Pedro Maia; e Augusto 

Vasconcelos, Vereador da Cidade de Salvador. Após a exibição de um vídeo com o Hino Nacional, o 

Grupo Anarkas fez uma apresentação musical. A Deputada Olívia Santana destacou a luta da 

Defensoria Pública por justiça, ressaltando que o Projeto de Lei Complementar nº 154/2023 garantirá 

a equiparação com outros entes do Sistema de Justiça. Lamentou que no Brasil, oitava potência 

econômica do mundo, ainda existam mais de 30 milhões de pessoas dependentes de programas 

sociais para ter acesso às refeições básicas, lembrando que são essas as pessoas que a Defensoria 

Pública atende. Criticou a concentração de riquezas que faz com que o orçamento da Bahia seja 

menor em comparação com Estados com o mesmo número de habitantes, ressaltando que as 

dificuldades não eliminam a necessidade de negociação do Estado com a sociedade. Refletindo sobre 

as desigualdades no Brasil, defendeu a construção de um País promotor de direitos e que valorize a 

diversidade. Explicou que o objetivo da Sessão é celebrar o direito de defesa, tempo em que contou 

a história de uma menina beneficiada pela Defensoria Pública e concluiu dizendo que a vitória da 

instituição é a vitória dos baianos. Em seguida, foi exibido um vídeo institucional da Defensoria 

Pública. A Sra. Tereza Cristina Almeida Ferreira externou honra por fazer parte de uma instituição 

preparada para garantir os direitos com a qualidade devida e defendeu a necessidade de intensificar 

a luta pelo fortalecimento da Defensoria Pública. Falou da atuação da Defensoria Pública em diversas 

frentes, destacando a importância da Ouvidoria externa, para que o povo tenha voz, e da 

Corregedoria, que garante a qualidade do trabalho. Abordou a greve dos defensores públicos pelo 

direito ao tratamento simétrico com as demais carreiras do Sistema de Justiça, criticando a retirada 

injustificada do PLC 154 da pauta. Agradeceu aos deputados que apoiam a luta da Defensoria, 

solicitando que esses parlamentares se dirijam ao Governador para cobrar o envio do projeto para 
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votação. Na sequência, foi exibido mais um vídeo institucional da Defensoria Pública. A Sra. Naira 

Gomes convidou representantes de movimentos sociais para subirem à tribuna junto com ela. Falou 

das dificuldades na busca por respeito e no enfrentamento ao racismo e ao machismo, questionando 

a quem interessa que a Defensoria Pública não tenha orçamento para fazer concurso, oferecer 

condições dignas de trabalho para os servidores, não tenha equiparação com outros agentes do 

Sistema de Justiça e que as pessoas que mais necessitam não tenham acesso à defesa e dignidade. 

Disse que a Ouvidoria Cidadã representa 820 movimentos sociais da Bahia e concluiu dizendo que a 

Defensoria Pública tem uma missão elevada e precisa de uma estrutura forte. Em seguida, o Grupo 

Anarkas fez mais uma apresentação musical. O Sr. Augusto Vasconcelos enalteceu o trabalho da 

Deputada Olívia Santana e falou da parceria entre as Ouvidorias da Defensoria Pública e da Câmara 

Municipal de Salvador. Disse que a Constituição de 1988 garantiu a valorização da Defensoria Pública 

para que todas as pessoas pudessem ter acesso a direitos por meio de uma instituição que conta 

com profissionais qualificados e compromissados em atender à população vulnerável. Defendeu a 

presença de defensores em todas as cidades, ressaltando que é preciso orçamento e vontade política 

para que isso seja possível. A Sra. Firmiane Venâncio enumerou os projetos em prol da Defensoria 

Pública aprovados pela Alba e agradeceu a Casa pelo acolhimento dos defensores que lutam pelo 

fortalecimento da instituição. Ressaltou que a Sessão reafirma a extensão e a qualidade dos serviços 

prestados pela Defensoria, que chegou a lugares nunca antes acessados pelo Sistema de Justiça e 

que, em 2023, realizou mais de um milhão de atendimentos por toda a Bahia. Agradeceu aos (às) 

Deputados (as) Olívia Santana, Hilton Coelho, José de Arimateia, Roberto Carlos, Jurailton Santos, 

Cafu Barreto e Pablo Roberto por, através de emendas parlamentares, terem disponibilizado recursos 

para fortalecer os serviços prestados pela Defensoria Pública. Finalizou lamentando a falta de 

orçamento para garantir a reestruturação da carreira, o plano de cargos e salários dos servidores e a 

construção da sede administrativa própria. Por fim, externou o desejo de que o PLC 154 seja votado 

em breve. A Sra. Presidente justificou a ausência da Deputada Federal Alice Portugal e, após a 

apresentação musical do Grupo Anarkas, em nome do Poder Legislativo, agradeceu a presença de 

todos e, às 12h26, declarou encerrada a Sessão. 

           PRESIDENTE -  

         PRIMEIRO-SECRETÁRIO - 

 SEGUNDO-SECRETÁRIO – 

 

 

 


